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EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 012/2005 - João Pessoa,22 de agosto de 2008.
PROCESSO: 2150/2008 CONTRATANTE: Ministério
Público da Paraíba / Procuradoria-Geral de Justiça.
CONTRATADO: RICARDO DA SILVA ARAÚJO OB-
JETO: Constitui objeto deste instrumento a prorroga-
ção do prazo do Contrato nº 012/2005. VIGÊNCIA: A
vigência do presente termo aditivo ao contrato ora
aditado  será  de  12 (doze) meses,  iniciando  no dia
04/09/2008 e  findando no dia 04/09/2009. DA DATA
DA ASSINATURA DO TERMO: 22 de agosto de 2008.
DO VALOR: R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais,
perfazendo um valor      total de 4.800,00 (quatro mil e
oitocentos reais). EMBASAMENTO LEGAL: Artigo 57,
incisos II, c/c os parágrafos 2º e 3º da Lei  Federal  nº
8.666/93  e suas alterações.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

João Pessoa-PB,  22 de agosto de 2008. - APGJ/138/08
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 126 da Constituição Estadual e art.
15, inciso IX da Lei Complementar nº 19, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público), e tendo em vista
o contido no Processo 2561/08/PGJ, R E S O L V E
exonerar, a pedido, a partir de 21/08/2008, o servidor
LUCIANO GUSTAVO LIRA DE MIRANDA RIBEIRO,
Oficial de Promotoria I, matrícula nº 701.343-4, nos
termos do art. 32, da Resolução nº 003/93 (Regula-
mento Administrativo do Quadro de Servidores Auxili-
ares do Ministério Público)
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.152/2008  João Pessoa, 06 de agos-
to de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios da Portaria
de substituição automática. R E S O L V E  designar a
Excelentíssima Senhora Doutora LUCIARA LIMA
SIMEÃO MOURA, Promotora Curadora da Promoto-
ria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pombal, de
2ª entrância, ora exercendo suas funções como Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Soledade, de 1ª entrância, para, em cará-
ter excepcional, responder, cumulativamente, como 1ª
Promotora da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, duran-
te o período de 06/08/08 a 04/09/08, em virtude do afas-
tamento do titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.206/2008-A  João Pessoa, 15 de agos-
to de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público),  R E S O L V E    designar a servidora
JULIANNE DA COSTA LACERDA, matrícula nº
701.268-3, para responder pelo cargo de Assessor V
do Procurador-Geral, Código MP-NAAD-512, desta
Procuradoria-Geral de Justiça, durante o período de
15/08 a 28/09/08, em virtude do afastamento do titular
Adeilton de Almeida Pinheiro, para licença tratamento
de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.255/2008  João Pessoa, 25 de agos-
to de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora RHOMEIKA MARIA
DE FRANÇA PORTO, 2ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Itabaiana, de 2ª
entrância, ora exercendo suas funções como 3ª Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cível da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, para responder, cumulativa-
mente, como 2ª Promotora da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância, nos dias 27, 28 e 29/08/
08, em virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N º  1.256/2008 João Pessoa, 25 de agos-
to de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-

plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), e tendo em vista a imperiosa neces-
sidade de serviço. R E S O L V E    interromper as
férias individuais do Excelentíssimo Senhor Doutor
HAMILTON DE SOUZA NEVES FILHO, 5º Promotor
da Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Campi-
na Grande, de 3ª entrância, ora exercendo suas fun-
ções como Coordenador do 1º Centro de Apoio
Operacional da Comarca da Capital, referente ao 2º
período/2005, anteriormente fixadas para serem go-
zadas no mês de julho/08, ficando os dias restantes
para gozo oportuno, retroagindo os efeitos desta Por-
taria a 01/08/08.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.257/2008 João Pessoa, 25 de agosto
de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Comple-
mentar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Minis-
tério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
25/08/08 a Excelentíssima Senhora Doutora MIRIAM
PEREIRA VASCONCELOS, 1ª Promotora da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Patos, de
2ª entrância, ora exercendo suas funções como 1ª Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Itabaiana, de igual entrância, do encargo
de responder, cumulativamente, como Promotora
Curadora (Consumidor, Meio Ambiente, Patrimônio
Público, Cidadão e Saúde) da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.258/2008  João Pessoa, 26 de agos-
to de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E    desig-
nar o Excelentíssimo Senhor Doutor VICTOR MANOEL
MAGALHÃES GRANADEIRO RIO, 17º Promotor da
Promotoria de Justiça Cível da Comarca da Capital,
de 3ª entrância, para responder, cumulativamente,
como 4º Promotor da Promotoria de Justiça Criminal
da mesma Comarca, de igual entrância, durante o pe-
ríodo de 27/08 a 19/10/08, em virtude do afastamento
da Dra. Carolina Lucas, motivado por licença para tra-
tamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.259/2008  João Pessoa, 26 de agos-
to de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E    desig-
nar o Excelentíssimo Senhor Doutor BERLINO
ESTRÊLA DE OLIVEIRA, 5º Promotor de Família da
Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de
Campina Grande, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como 2º Promotor da Promotoria de
Justiça Cível da mesma Comarca, de igual entrância,
durante o período de 27/08 a 19/10/08, em virtude do
afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.260/2008  João Pessoa, 26 de agos-
to de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E    desig-
nar a Excelentíssima Senhora Doutora ADRIANA
AMORIM DE LACERDA, 4ª Promotora de Justiça
Substituta da Comarca de Campina Grande, ora exer-
cendo suas funções como Promotora Curadora da
Defesa da Saúde da mesma Comarca, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 2ª Promotora
Curadora da Infância e Juventude (1º Juizado) da Pro-
motoria de Justiça Especializada da mesma Comarca,
de igual entrância, durante o período de 26/08 a 29/08/
08, em virtude do afastamento da titular, motivado por
licença para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.261/2008   João Pessoa, 26 de agos-
to de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-

plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    dispensar a
Excelentíssima Senhora Doutora SUAMY BRAGA DA
GAMA, 8ª Promotora da Promotoria de Justiça Crimi-
nal da Comarca da Capital, de 3ª entrância, do encar-
go de funcionar nos autos do Processo nº
200.2006.026.357-7, em tramitação na 9ª Promotoria
de Justiça Criminal da mesma Comarca, de igual
entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

Ata da 8ª sessão ordinária do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça .

Torno público que aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
julho do ano de dois mil e oito, às quatorze horas e
trinta minutos, no auditório “João Bosco Carneiro”, reu-
niu-se, ordinariamente, o Egrégio Colégio de Procura-
dores de Justiça, sob a presidência da Excelentíssima
Senhora Procuradora-Geral de Justiça, Doutora Janete
Maria Ismael da Costa Macedo. Compareceram à ses-
são os Exmos. Senhores Doutores: José Roseno Neto–
Corregedor-Geral do Ministério Público, José Marcos
Navarro Serrano, Sônia Maria Guedes Alcoforado,
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Alcides Orlando de
Moura Jansen, Antônio de Pádua Torres, Doriel Veloso
Gouveia, Paulo Barbosa de Almeida, Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Marcus Vilar Souto Maior,
Otanilza Nunes de Lucena, Francisco Sagres Macedo
Vieira, Nelson Antônio Cavalcante Lemos e Maria
Lurdélia Diniz de A. Melo. Presentes, também, os Pro-
motores de Justiça convocados, os Exmos. Senhores
Doutores: Dinalba Araruna Gonçalves e João Manoel
de Carvalho Costa Filho em substituição, respectiva-
mente, aos Procuradores de Justiça Josélia Alves de
Freitas e Kátia Rejane de Medeiros Lira Lucena. Au-
sências justificadas dos Exmos. Senhores Doutores:
Risalva da Câmara Torres e José Raimundo de Lima.
Havendo número regimental e invocando a proteção
do Divino Espírito Santo, foi aberta a sessão pela Pre-
sidente. Em seguida, instou à Secretária que proce-
desse à leitura das atas da 6ª e 7ª sessões. Lidas, fo-
ram aprovadas sem emendas, por unanimidade. Na
fase de comunicações, inicialmente, a Presidente de-
sejou boas vindas aos Promotores de Justiça convo-
cados, Doutores Dinalba Araruna Gonçalves e João
Manoel de Carvalho Costa Filho. Prosseguindo, comu-
nicou aos seus pares que a licitação para a aquisição
dos 19 (dezenove) notebook’s foi realizada e o licitan-
te vencedor tem um prazo de 20 (vinte) dias, a partir
da publicação da homologação, para entregar os equi-
pamentos.  Encerradas as comunicações, a Presiden-
te passou a palavra ao Corregedor-Geral do Ministério
Público. O Dr. José Roseno Neto fez as comunicações
de praxe do órgão. Terminadas, pela Presidente foi
facultada a palavra aos membros que se manifesta-
ram na forma regimental. Na fase de expediente,
cientificou o recebimento dos expedientes: (1) - Rece-
bimento do Ofício nº. 539/2008/Gab./Coord. – 1º CAOP
– dando conhecimento que a Curadoria do Consumi-
dor da Capital requisitou a instauração do Inquérito
Policial para apurar as facilidades na aquisição de car-
teiras de habilitação sem o devido exame junto ao
DETRAN/PB; (2) -  Recebimento do Ofício nº. 228/
2008/CIJ/2º CAOP, subscrito pelo Promotor de Justiça
Herbert Douglas Targino. – Assunto: Dando conheci-
mento de: a) Recebimento do título de Doutor pela
Universidade de Córdoba – Espanha;  b) Recebimen-
to da Portaria CGMP nº 15/2007 – Portaria de elogio
do Corregedor-Geral do Ministério Público pela exce-
lente palestra que proferiu aos Promotores de Justiça
Substitutos sobre o Ministério Público e a Política So-
cial do ECA; c) Recebimento do Certificado como
palestrante do 1º Fórum de Segurança Comunitária de
Campina Grande, realizado no dia 13 de maio de 2008
pela Coordenação dos Conselhos Comunitários de
Segurança de Campina Grande; d) Recebimento  de
um Certificado como palestrante do Seminário
Erradicação do Trabalho Infantil e Garantia dos Direi-
tos, realizado no período de  28 e  29 de maio de 2008
pelo Núcleo  de Pesquisa e Extensão Comunitária
Infanto-Juvenil – NUPECIJ –GTCA Serviço Social –
UEPB; e) Voto de aplausos da Câmara Municipal de
Campina Grande ao Ministério Público pela atuação
junto às escolas e pais de alunos para conter a evasão
escolar; (3) – Recebimento de um telegrama subscrito
pelo Desembargador Joás de Brito Pereira Filho – As-
sunto: Agradecimento pela moção de Pesar do Egré-
gio Colegiado; (4) - Recebimento do ofício 085/2008,
de 02 de junho de 2008, subscrito pelo Promotor de
Justiça Joaci Juvino da Costa Silva, Coordenador da
CAIMP – Campina Grande – Assunto: Relatório de
Movimentação dos Inquéritos Policiais de todas as



2 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Sexta-feira, 29 de Agosto de 2008

Editor: Walter de Souza
Fones: 218-6521/218-6526/218-6533

E-mail:diariodajustica@auniao.pb.gov.br
Assinatura: (83) 218-6518

JOSÉ ITAMAR DA ROCHA CÂNDIDO
SUPERINTENDENTE

RONALDO SÉRGIO GUERRA DOMINONI
DIRETOR ADMINISTRATIVO

GEOVALDO CARVALHO
DIRETOR TÉCNICO

FRED KENNEDY DE A. MENEZES
DIRETOR DE OPERAÇÕES

A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora
BR 101 - Km 03 - Distrito Industrial
João Pessoa-PB - CEP 58082-010

SECRETARIA DE ESTADO
DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Cássio Cunha Lima

Anual ....................................................... R$ 400,00
Semestral ................................................ R$ 200,00
Número Atrasado .................................... R$    3,00

Diário da Justiça

Promotorias de Justiça Criminais vinculadas a CAIMP,
referente ao mês de maio do corrente ano; (5) - Rece-
bimento dos ofícios: 464/2008, de 09 de junho de 2008
e 516/2008, de 09 de julho de 2008, subscrito pelo Pro-
motor de Justiça Ricardo Alex Almeida Lins, Coorde-
nador da CAIMP – J. Pessoa – Assunto: Relatório de
Movimentação dos Inquéritos Policiais de todas as
Promotorias de Justiça Criminais vinculadas a CAIMP,
referente, respectivamente, aos meses de maio e ju-
nho do corrente ano;  (6) - Recebimento do ofício do
TJ-SUJUDI-CORJUD nº. 7167/2008, de 30 de junho
de 2008, subscrito pela Coordenadora Judiciária do
Tribunal de Justiça - PB Carmen Lúcia Fonseca de
Lucena – Assunto: Cópia da decisão proferida pelos
integrantes da sexta turma do Superior Tribunal de
Justiça, cuja relatoria coube à Ministra Relatora Jane
Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG),
prolatada nos autos do Recurso Ordinário nº
888.2003.014013-9/001, interposto pela Associação
Paraibana do Ministério Público – APMP (referente às
férias dos membros – VOTO – negou provimento ao
recurso ordinário – A Turma, por unanimidade, negou
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora).  Em seguida, informou que foi rea-
lizado um Encontro com os Promotores de Justiça
Substitutos, na cidade de Souza, quando foram apre-
sentadas as operações do GAECO. Por derradeiro, deu
conhecimento aos seus pares de um relatório de Ins-
peção feito nas Delegacias de Policia Civil da Capital,
realizado pela CAIMP de João Pessoa. Na fase de re-
querimentos, foi feita a seguinte propositura: (a) O Dr.
João Manoel de Carvalho Costa Filho requereu voto
de agradecimento ao Prefeito Municipal da Cidade de
Patos, Nabor Wanderley da Nóbrega Filho e ao Presi-
dente da Câmara Municipal daquele Município, o Ve-
reador Marcos Eduardo Santos, pela cessão de uso
do prédio onde vai funcionar a Promotoria de Justiça
daquele município. Pela Presidente foi colocada a
propositura em votação, tendo sido aprovada por una-
nimidade. Dando continuidade, a Presidente instou à
Secretaria que procedesse à leitura da(s) matéria(s)
constante(s) na ordem do dia para apreciação – Item
7.1) – Solicitação do Procurador de Justiça Francisco
Sagres Macedo Vieira feita na 7ª sessão ordinária. –
Assunto: Reprodução de um vídeo contendo as ope-
rações realizadas pelo GAECO. Pela Presidente foi
retirada de pauta. Item 7.2) - Proposta de Resolução
CPJ nº. 03/2008 – Regulamenta a residência dos mem-
bros do Ministério Público na Comarca, bem como a
autorização para o membro residir fora dos limites
territoriais da Comarca e determina outras providênci-
as. Passada a palavra ao Presidente da Comissão
Legislativa, o Dr. Paulo Barbosa de Almeida fez a lei-
tura da proposta e foi aberta a discussão da matéria.
Depois de um amplo debate, o Dr. Paulo Barbosa de
Almeida solicitou à Presidente que a proposta em apre-
ciação fosse retirada de pauta. Pela Presidente foi re-
tirada de pauta a Proposta de Resolução. E nada mais
havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a
presente sessão.
ELIZABETE LEÔNIA SOARES DE OLIVEIRA
Assessora do ECPJ

OAB
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SECCIONAL DA PARAIBA
TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA
CASA DE MÁRIO MOACYR PORTO

Processo TED nº 20068/2006
Representante: Adv. Cícero de Lima e Sousa OAB-PB
3149
Representado: Adv. Carlos Fernando dos Santos OAB-
PB Nº 3577
Relator: Dr. Agostinho Albério Fernandes Duarte

EDITAL Nº 003/2008

DE ORDEM DO DR. AGOSTINHO ALBÉRIO
FERNANDES DUARTE, RELATOR DO PROCESSO
ÉTICO-DISCIPLINAR ACIMA MENCIONADO,
ESTAMOS NOTIFICANDO-O, PARA NO PRAZO DE
15 (QUINZE) DIAS, APÓS A PUBLICAÇÃO DESTE,
APRESENTAR DEFESA PRÉVIA , QUE O EXCLUA DO
PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. (LEI Nº 8.906/94).
João Pessoa, 28 de agosto de 2008.
BELA. MARCELA GIOVANA MENEZES MEDEIROS
Sec. Adm. do TED/OAB/PB

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA
COMARCA DE JOAO PESSOA. EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS. O DR. INACIO
JARIO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE, MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível, no uso de suas atribuições e
de acordo com a lei. FAZ SABER, que tramita perante
este Juízo, os autos da AÇAO DE EXECUÇÃO (Pro-
cesso n: 2002007024907-9), ajuizada pelo BANCO DO
NORDESTE DO BRASIL S/A, contra
FORTEFERRAMENTAS COMERCIO LTDA, com
CNPJ n. 05.330.777- 0001/38, e seus avalistas FABIO
VALERIO RIQUE ROCHA, podador do CIC n.
675.672.154-20; JOAO GOMES CARDOSO NETO,
portador do CIC n. 552.502.894-87; SANDRA MARIA
GOMES ROCHA, portadora do CIC n. 981.047.724-
49 e ROSILENE DOS SANTOS GOMES CARDOSO,
portadora do CIC n. 797.395.124-53, a primeira,
estabelecida em local incerto e os demais residentes
em local incerto e não sabido, os quais ficam devida-
mente CITADO(S), para que paguem a divida, no pra-
zo de 03 (três) dias, que importa em R$ 33.151,89 (trinta
e três mil, cento cinqüenta e um reais e oitenta e nove
centavos), sob pena de penhora de bens (art.652 e
parag. primeiro CPC). No caso de pagamento integral,
no prazo fixado, os honorários advocatícios serão re-
duzidos à metade (art.652-a parag. único CPC). O pra-
zo para embargar a execução será de 15 (quinze) dias,
a partir da juntada aos autos da ultima publicação do
edital. No prazo para embargos, reconhecendo o cré-
dito e comprovando o deposito de 30%, inclusive cus-
tas e honorários advocatícios, poderão os executados
requerer seja admitido a pagar o restante em ate 06
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção mo-
netária e juros de 1% ao mês (art475-a CPC). Para
que a noticia chegue ao conhecimento de todos, é ex-
pedido o presente edital, indo publicado na forma da
lei. Cumpra-se. João Pessoa, 15 de Julho de 2008. Eu
Jose Alberto de Melo – Tec. Judiciário.
INACIO JAIRO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível

Poder Judiciário
Justiça Federal NA P ARAÍBA

Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa
1ª VARA

Edital de Citação
EDT. 0001.000013-1/2008

PRAZO: 20 DIAS

DE:
STAEL RAYANE CAROCA DA SILVA BARRETO –
CPF Nº 009.931.764-88
PROCESSO: 2007.82.00.002465-3 – CLASSE 98
EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF
EXECUTADO: STAEL RAYANE CAROCA DA SILVA
BARRETO
FINALIDADE:
Citação do(a)(s) executado(a)(s) para, no prazo de 3
(três) dias , efetuar o pagamento da dívida, acrescida
de honorários advocatícios e das custas processuais,
nos termos do CPC, arts. 652 e 652-A, com a redação
dada pela Lei n° 11.382/2006, com juros, correção e
encargos legais, conforme o seguinte demonstrativo,
em valores históricos:

NATUREZA DA DÍVIDA:
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
SEDE DO JUÍZO:
Seção Judiciária da Paraíba, 1ª Vara, Situada na Rua
João Teixeira de Carvalho, 480, Conjunto Pedro
Gondim, João Pessoa/PB.
Expedido nesta cidade de João Pessoa, Capital do Es-
tado da Paraíba, em 05/03/2008. Eu, LUIZ OLIVEIRA
GADELHA, Supervisor Assistente do Setor de Ações
Sumaríssimas e Feitos Não Contenciosos, o digitei. Eu,
RÔMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO, Dire-
tor da Secretaria da 1ª Vara, conferi e subscrevo.
JOÃO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA
Juiz Federal da 1ª Vara

Valor principal 
(débito) 

Honorários 
Advocatícios 

Custas processuais Total 

R$ 15.196,66 R$ 379,91 R$ 75,99 R$ 15.652,56 

8ª VARA CÍVEL – JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA
DE CAMPINA GRANDE – PB. EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. ANTONIO
SILVEIRA NETO, Juiz de Direito da Vara supra, em
substituição Drª Renata Barros de ª Paiva, no uso de
suas atribuições legais, etc...FAZ SABER a todos
quantos o presente edital virem ou dele notícias tive-
rem que, por este Juízo se processam os autos da
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, CONVERTIDA
EM AÇÃO DE DEPÓSITO, Processo nº
001.2007.007.052-7, promovida por HSBC BANK
BRASIL S/A- BANCO MULTIPLO , instituição finan-
ceira de direito privado, CNPJ/MF sob n. 01701201/
000189, com sede na Travessa Oliveira Belo, 34, 4ºan-
dar, centro, Curitiba- PR, em face de ANDERSON
LOURENÇO DOS SANTOS. É o presente para CITAR
o promovido, ANDERSON LOURENÇO DOS SAN-
TOS, brasileiro, CPF 058.351.674-23, rg 2728586 SSP-
PB, residente a rua Sinhazinha de Oliveira, 416, Pal-
meira, Campina Grande, atualmente em lugar incer-
to e não sabido,  para que em cinco (5) dias, queren-
do, conteste o pedido, ou entregue a coisa, deposite-a
em Juízo ou consigne-lhe o equivalente em dinheiro,
tendo em vista sua não localização para entrega do
veículo descrita na inicial, deferido em pedido de liminar
– um veículo Marca Fiat STRADA Working, (cabine
simples), LX 1.6MPI, ano de fabricação 2000, preta,
placa KNM7554, chassi nº 9BD278012Y2742378,
RENAVAM 740074598, ficando ciente(s) de que, não
o fazendo, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros,
os fatos alegados pelo autor, no seu pedido inicial, (arts.
285, 319 e 902 do CPC). E para que ninguém alegue
ignorância, mandou o MM. Juiz expedir o presente edital
que será publicado na forma da lei e afixado no lugar
de costume. CUMPRA-SE. Dado e passado neste car-
tório da Comarca de Campina Grande – PB, aos 22 de
novembro de 2007. ANTONIO SILVEIRA NETO. Juiz
de Direito. Eu, Márcia F. Torres de Avellar, Técnica
Judiciária, o digitei.
RENATA BARROS DE ASSUNÇÃO PAIVA
JUÍZA DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO

EDITAIS PARTICULARES
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPINA GRANDE

COMARCA DE CAMPINA GRANDE. 3ª VARA CIVIL
DE CAMPINA GRANDE. EDITAL DE CITAÇÃO AO
CIVIL. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO:
001.2007.007.170-7. AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. O MM. Juiz de Direito, da vara supra, em vir-
tude da lei, etc. FAZER SABER a todos quantos o pre-
sente edital virem ou dele notícias tiverem que, por esta
Serventia corre a ação supra, referente a contrato de
Arrendamento Mercantil nº 000009132813 celebrado
em 25/09/2006, para compra de veículo Volkswagen/
Golf 2.0MI, gasolina, prata, 2003/2002, placa MYD9812,
tendo como promovente DIBENS LEASING S/A – AR-
RENDAMENTO MERCANTIL em face de ALEXAN-
DRE MOURA CAVALCANTI. Portanto, pelo presente
CITA ALEXANDRE MOURA CAVALCANTI, para, que-
rendo, apresentar contestação, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sob pena de revelia. Ficando advertido que,
não contestando a ação, no prazo legal, presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor. E, para que ninguém alegue ignorância, é expe-
dido este Edital, que será publicado e afixado no lugar
de costume, de conformidade com a lei. Dado e pas-
sado nesta cidade de Campina Grande, aos 07 de abril
de 2008. Eu, Ojânia Kênia Ferreira Lucas, Téc. Judici-
ária, o digitei.
MANUEL MARIA ANTUNES DE MELO
Juiz de Direito

JUSTIÇA FEDERAL

4ª. VARA FEDERAL
EMILIANO ZAPATA DE MIRANDA LEITAO

Juiz Federal
Nº. Boletim 2008.000083

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL EMILIANO ZAPATA
DE MIRANDA LEITAO

Expediente do dia 27/08/2008 11:33

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

1 - 00.0038022-9 MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
(Adv. MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA) x LUIZ
ALBERTO LEITE (Adv. MANOEL CLEMENTINO DE
FREITAS).   1. Considerando:      I - o disposto no art. 2º
do Código de Processo Penal, no sentido de que “A lei
processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuí-
zo da validade dos atos realizados sob a vigência da
lei anterior”;   II - a necessidade de aplicação imediata
das novas leis processuais que alteraram o Código de
Processo Penal, sobretudo das Leis de nºs. 11.719/
2008 e 11.690/2008, aos processos atualmente em
curso;     III - que a lei nº. 11.719/2008 terá vigência a
partir do próximo dia 22 e que a Lei nº. 11.690/2008 já
se encontra em pleno vigor; IV - que foi designada nes-
tes autos audiência de oitiva das testemunhas de De-
fesa residentes nesta cidade para o dia 1º de setem-
bro do corrente ano, portanto, quando já estarão em
vigor as alterações no Código de Processo Penal;   V -
que, em face da pena máxima cominada ao crime ob-
jeto desta ação, devem-se aplicar as normas do pro-
cedimento comum ordinário, conforme preconiza o art.
394, §1º, item I, do CPP, na redação dada  pela Lei nº.
11.719/2008;  VI - que o MPF desistiu da oitiva da tes-
temunha arrolada na denúncia (fl. 315) e que já foram
expedidas cartas precatórias para oitiva das testemu-
nhas de Defesa não residentes nesta cidade (fls. 323/
324), nos moldes do art. 222 do CPP, o qual não so-
freu alteração; CANCELO a audiência designada à fl.
321 de oitiva das testemunhas de Defesa PAULO MAR-
CELO DE LIMA OLIVEIRA e MARIA DAS GRAÇAS
CARVALHO, residentes nesta cidade, e, nos termos
dos arts. 399 e seguintes, do CPP, com as alterações
impostas pela Lei nº. 11.719/2008, DESIGNO o dia 23/
09/2008, às 8:55 horas, para realização de audiência
de instrução e julgamento, na qual serão inquiridas as
testemunhas de Defesa residentes nesta cidade e in-
terrogado o Acusado, poderão ser requeridas diligên-
cias cuja necessidade se origine  de  circunstâncias ou
fatos apurados na instrução e, se for o caso, serão ofe-
recidas alegações finais orais e realizado o
sentenciamento. 2. Intimem-se as testemunhas de
Defesa PAULO MARCELO DE LIMA OLIVEIRA e MA-
RIA DAS GRAÇAS CARVALHO do novo dia e hora
acima designados para suas oitivas.   3. Intimem-se
o(s) Acusado(s), seu(s) Defensor(es) e o MPF de todo
o teor desta decisão, devendo eles atentarem para o
novo objeto da audiência acima designada, em face
das alterações do CPP decorrentes das Leis de nºs.
11.719/2008 e 11.690/2008.

2 - 2003.82.01.004502-7 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x JAILSON BEZERRA COSTA (Adv.
THELIO FARIAS, LEIDSON FARIAS, DHELIO JOR-
GE RAMOS PONTES, LUCIANO ARAUJO RAMOS,
ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA, CLAUDIO SIMAO
DE LUCENA NETO). 1. Considerando: I - o disposto
no art. 2º do Código de Processo Penal, no sentido de
que “A lei processual penal aplicar-se-á desde logo,
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a
vigência da lei anterior”; II - a necessidade de aplica-
ção imediata das novas leis processuais que altera-
ram o Código de Processo Penal, sobretudo das Leis
de nºs. 11.719/2008 e 11.690/2008, aos processos atu-
almente em curso; III - que a lei nº. 11.719/2008 terá
vigência a partir do próximo dia 22 e que a Lei nº.
11.690/2008 já se encontra em pleno vigor; IV - que foi
designada nestes autos audiência de oitiva das teste-
munhas de Defesa residentes nesta cidade para o dia
2 de setembro do corrente ano (fl. 499), portanto, quan-
do já estarão em vigor as alterações no Código de Pro-
cesso Penal; V - que, em face da pena máxima
cominada ao crime objeto desta ação, devem-se apli-
car as normas do procedimento comum ordinário, con-
forme preconiza o art. 394, §1º, item I, do CPP, na re-
dação dada  pela Lei nº. 11.719/2008; VI - que a teste-
munha de Acusação foi ouvida por carta precatória à
fl. 488/492 e que já foi expedida carta precatória para
oitiva das testemunhas de Defesa não residentes nes-

ta cidade (fl. 501), nos moldes do art. 222 do CPP, o
qual não sofreu alteração; CANCELO a audiência de-
signada à fl. 499 de oitiva das testemunhas de Defesa
FRANCISCO ERIVANILDO GALDINO, ÁLVARO MAR-
CELO DE SOUZA, PAULO ROBERTO MARTINS DE
ANDRADE, TONI KLEBER GUEDES FERREIRA e
JOSÉ IBIAPINA DINIZ, residentes nesta cidade, e, nos
termos dos arts. 399 e seguintes, do CPP, com as alte-
rações impostas pela Lei nº. 11.719/2008, DESIGNO
o dia 24/09/2008, às 9:00 horas, para realização de
audiência de instrução e julgamento, na qual serão in-
quiridas as testemunhas de Defesa residentes nesta
cidade e interrogado o Acusado, poderão ser
requeridas diligências cuja necessidade se origine  de
circunstâncias ou fatos apurados na instrução e, se for
o caso, serão oferecidas alegações finais orais e reali-
zado o sentenciamento. 2. Intimem-se as testemunhas
de Defesa FRANCISCO ERIVANILDO GALDINO, ÁL-
VARO MARCELO DE SOUZA, PAULO ROBERTO
MARTINS DE ANDRADE, TONI KLEBER GUEDES
FERREIRA e JOSÉ IBIAPINA DINIZ do novo dia e hora
acima designados para suas oitivas. 3. Intimem-se o(s)
Acusado(s), seu(s) Defensor(es) e o MPF de todo o
teor desta decisão, devendo eles atentarem para o novo
objeto da audiência acima designada, em face das al-
terações do CPP decorrentes das Leis de nºs. 11.719/
2008 e 11.690/2008.

3 - 2003.82.01.007117-8 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x JOSÉ
ARIOSVALDO DA CUNHA BRITO. 1. Considerando:I
- o disposto no art. 2º do Código de Processo Penal,
no sentido de que “A lei processual penal aplicar-se-á
desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realiza-
dos sob a vigência da lei anterior”; II - a necessidade
de aplicação imediata das novas leis processuais que
alteraram o Código de Processo Penal, sobretudo das
Leis de nºs. 11.719/2008 e 11.690/2008, aos proces-
sos atualmente em curso; III - que a lei nº. 11.719/2008
terá vigência a partir do próximo dia 22 e que a Lei nº.
11.690/2008 já se encontra em pleno vigor; IV - que foi
designada nestes autos audiência de oitiva da teste-
munha de Defesa residente nesta cidade para o dia 18
de setembro do corrente ano (fl. 489), portanto, quan-
do já estarão em vigor as alterações no Código de Pro-
cesso Penal; V - que, em face da pena máxima
cominada ao crime objeto desta ação, devem-se apli-
car as normas do procedimento comum ordinário, con-
forme preconiza o art. 394, §1º, item I, do CPP, na re-
dação dada  pela Lei nº. 11.719/2008; VI - que as tes-
temunhas de Acusação já foram ouvidas, conforme
certidão de fl. 489, e que o despacho de fl. 489 deter-
minou a expedição de cartas precatórias para oitiva
das testemunhas de Defesa não residentes nesta ci-
dade, nos moldes do art. 222 do CPP, o qual não so-
freu alteração; CANCELO a audiência designada à fl.
489 de oitiva da testemunha de Defesa MANOEL ZITO
TELÉCIO FILHO, residente nesta cidade, e, nos ter-
mos dos arts. 399 e seguintes, do CPP, com as altera-
ções impostas pela Lei nº. 11.719/2008, DESIGNO o
dia 10/11/2008, às 9:00 horas, para realização de au-
diência de instrução e julgamento, na qual será inquiri-
da a testemunha de Defesa residente nesta cidade e
interrogado o Acusado, poderão ser requeridas diligên-
cias cuja necessidade se origine  de  circunstâncias ou
fatos apurados na instrução e, se for o caso, serão ofe-
recidas alegações finais orais e realizado o
sentenciamento. 2. Intime-se a testemunha de Defesa
MANOEL ZITO TELÉCIO FILHO do novo dia e hora
acima designados para sua oitiva. 3. Intimem-se o(s)
Acusado(s), seu(s) Defensor(es) e o MPF de todo o
teor desta decisão, devendo eles atentarem para o novo
objeto da audiência acima designada, em face das al-
terações do CPP decorrentes das Leis de nºs. 11.719/
2008 e 11.690/2008. 4. Cumpram-se os parágrafos 3
e 4 do despacho de fl. 489. (....3. Expeçam-se cartas
precatórias, com prazo de 60 (sessenta) dias para cum-
primento à Seção Judiciária de João Pessoa/PB e à
Comarca de Boqueirão/PB, para as oitivas das teste-
munhas de Defesa HELDER HERMANI ALMEIDA E
SOUSA e JOÃO BRITO TROVÃO, respectivamente.
4. Intimem-se o Acusado, o Defensor por ela constitu-
ído ...... da audiência acima designada e da expedição
das cartas precatórias determinadas no parágrafo 3
supra).

4 - 2005.82.01.004832-3 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x GLAUCIENE
PINHEIRO SANTOS (Adv. ANNIBAL PEIXOTO NETO,
PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO, ANIBAL PEIXO-
TO FILHO, JOSE NETO BARRETO JUNIOR). 1. Con-
siderando: I - o disposto no art. 2º do Código de Pro-
cesso Penal, no sentido de que “A lei processual penal
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos
atos realizados sob a vigência da lei anterior”; II - a
necessidade de aplicação imediata das novas leis pro-
cessuais que alteraram o Código de Processo Penal,
sobretudo das Leis de nºs. 11.719/2008 e 11.690/2008,
aos processos atualmente em curso; III - que a lei nº.
11.719/2008 terá vigência a partir do próximo dia 22 e
que a Lei nº. 11.690/2008 já se encontra em pleno vi-
gor; IV - que foi designada nestes autos audiência de
oitiva das testemunhas de Defesa para o dia 18 de
setembro do corrente ano (fl. 541), portanto, quando já
estarão em vigor as alterações no Código de Proces-
so Penal; V - que, em face da pena máxima cominada
ao crime objeto desta ação, devem-se aplicar as nor-
mas do procedimento comum ordinário, conforme pre-
coniza o art. 394, §1º, item I, do CPP, na redação dada
pela Lei nº. 11.719/2008; VI - que a testemunha de
Acusação foi ouvida por carta precatória às fls. 535/
537; CANCELO a audiência designada à fl. 541 de
oitiva das testemunhas de Defesa, e, nos termos dos
arts. 399 e seguintes, do CPP, com as alterações im-
postas pela Lei nº. 11.719/2008, DESIGNO o dia 11/
11/2008, às 9:00 horas, para realização de audiência
de instrução e julgamento, na qual serão inquiridas as
testemunhas de Defesa e interrogado o Acusado, po-
derão ser requeridas diligências cuja necessidade se
origine  de  circunstâncias ou fatos apurados na instru-
ção e, se for o caso, serão oferecidas alegações finais
orais e realizado o sentenciamento. 2. Intimem-se as
testemunhas acima referidas do novo dia e hora aci-
ma designados para suas oitivas, devendo a Secreta-
ria da Vara, caso ainda não tenha havido cumprimento
do mandado expedido à fl. 542, solicitar a sua devolu-
ção ao analista judiciário por ele responsável, indepen-
dente de cumprimento. 3. Oficie-se, com urgência, ao
Juízo Deprecado da Comarca de Patos/PB, em adita-
mento à carta precatória de fl. 543, informando-o do
cancelamento acima determinado, bem como solici-
tando a intimação do Acusado de todo o teor desta
decisão, o qual deverá atentar para o novo objeto da
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audiência acima designada, em face das alterações
do CPP decorrentes das Leis de nºs. 11.719/2008 e
11.690/2008. 4. Intimem-se os Defensor(es) do(s)
Acusado(s) e o MPF de todo o teor desta decisão, de-
vendo eles, também, atentarem para o novo objeto da
audiência acima designada, em face das alterações
do CPP decorrentes das Leis de nºs. 11.719/2008 e
11.690/2008.

5 - 2007.82.01.003450-3 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x ALEXEI RAMOS DE AMORIM (Adv.
FELIX ARAUJO FILHO). 1. Em face da petição de fl.
271 e da certidão retro, e tendo em vista o princípio da
ampla defesa, adio a audiência de oitiva das testemu-
nhas de Defesa BARTOLOMEU CORREIA LIMA FI-
LHO, HELDER TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE e
ERIVALDO CAVALCANTE DOS SANTOS, que se en-
contrava designada para esta data, às 16:00 horas,
para o dia 18 de setembro de 2008, às 15:00 horas.   2.
Intimem-se as testemunhas HELDER TEIXEIRA DE
ALBUQUERQUE e ERIVALDO CAVALCANTE DOS
SANTOS do adiamento acima determinado. .....    4.
Intimem-se o Acusado, seu Defensor e o MPF deste
despacho.

6 - 2008.82.01.000962-8 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
ORLANDO DANTAS DE MIRANDA (Adv. FELIX ARA-
UJO FILHO, JOSE GUEDES DE BRITO).   1. Consi-
derando:    I - o disposto no art. 2º do Código de Pro-
cesso Penal, no sentido de que “A lei processual penal
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos
atos realizados sob a vigência da lei anterior”;    II - a
necessidade de aplicação imediata das novas leis pro-
cessuais que alteraram o Código de Processo Penal,
sobretudo das Leis de nºs. 11.719/2008 e 11.690/2008,
aos processos atualmente em curso;    III - que a lei nº.
11.719/2008 terá vigência a partir do próximo dia 22 e
que a Lei nº. 11.690/2008 já se encontra em pleno vi-
gor; IV - que foi designada nestes autos audiência de
interrogatório do Acusado ORLANDO DANTAS DE
MIRANDA para o dia 1º de setembro do corrente ano,
portanto, quando já estarão em vigor as alterações no
Código de Processo Penal;     V - que, em face da
soma das penas máximas cominadas aos crimes ob-
jeto desta ação, devem-se aplicar as normas do pro-
cedimento comum ordinário, conforme preconiza o art.
394, §1º, item I, do CPP, na redação dada  pela Lei nº.
11.719/2008; VI - que a denúncia de fls. 04/09 foi
validamente recebida às fls. 370/376, nos termos do
art. 517 do CPP, o qual não sofreu alteração;  VII - o
Acusado já foi citado, conforme fl. 425 destes autos;
CANCELO a audiência designada às fls. 370/376 de
interrogatório do Acusado ORLANDO DANTAS DE
MIRANDA, e, nos termos dos arts. 396 e 396A do CPP,
com as alterações impostas pela Lei nº. 11.719/2008,
DETERMINO A INTIMAÇÃO do Acusado para apre-
sentar defesa inicial, por escrito, no prazo de 10 (dez)
dias, podendo argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse à sua defesa, oferecer documentos e justifi-
cações, especificar as provas pretendidas e arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo sua
intimação, quando necessário, bem como para ficar
ciente de que a ausência de apresentação dessa de-
fesa no prazo legal importará na nomeação de defen-
sor dativo para oferecê-la.2. Intimem-se o(s)
Defensor(es) do(s) Acusado(s) e o MPF de todo o teor
desta decisão, devendo aquele(s) atentar(em) para o
novo objeto da defesa acima mencionada, em face das
alterações do CPP decorrentes das Leis de nºs. 11.719/
2008 e 11.690/2008.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

7 - 2008.82.01.001638-4 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. ALCIDES MOREIRA DA
GAMA) x ABRAO AMERICO DA SILVA E OUTROS
(Adv. JOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL, JEOVA
VIEIRA CAMPOS, JULIA RAMALHO SOUTO). ... 2.
Ademais, recebo os Embargos, suspendendo a exe-
cução promovida pelos autores ABRAÃO AMÉRICO
DA SILVA, ANA MARIA BATISTA e CARLOS
GILDEMAR PONTES.    3. À impugnação. I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

8 - 00.0025192-5 MARIA MARTA DOS SANTOS SIL-
VA NOBREGA E OUTROS (Adv. JEOVA VIEIRA CAM-
POS, JOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL, JOSE
GONCALVES ROLIN) x ANA MARIA BATISTA E OU-
TROS (Adv. MARIA GORETTI SOUTO BATISTA,
JULIA RAMALHO SOUTO) x UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. ALDEMIRO
CAVALCANTI DA SILVA, SONIA MARIA DOS SAN-
TOS). ... 5. Isto posto, intime-se o patrono do feito para,
no prazo de 30 (trinta) dias, promover a execução do
julgado em relação aos autores restantes (advertindo-
lhe acerca da possibilidade de dilação do prazo supra-
referido), ou para, no mesmo prazo, manifestar a im-
possibilidade de fazê-lo neste momento.     6. Ade-
mais, postergo a apreciação da petição de fls. 213/242
para após o cumprimento do item 4 supra pela
advogada dos autores, salientando-se que, caso a
mesma pretenda promover as demais execuções em
oportunidade posterior, deverá fazê-lo em autos apar-
tados, distribuídos por dependência a estes, com cópi-
as às suas expensas, para que não se efetive o preju-
ízo processual mencionado no item 3 acima.

9 - 99.0100519-1 SEVERINO PEREIRA DE LIMA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MAR-
COS ALMEIDA).     Defiro o pedido formulado pelo
MPF às fls.224/227, ao tempo em que determino a re-
novação da intimação da representante legal dos
habilitandos, nos termos do despacho de fl.206, inclu-
sive, intimando-se também, a sua advogada, no prazo
já arbitrado - 10(dez) dias, sob pena de indeferimento
do pedido.

10 - 99.0106565-8 SANTINO GOMES (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS, JOAO FELICIANO PES-
SOA). Transcorrido o prazo supra, intime-se o advo-
gado dos habilitandos para manifestação, no prazo de
30 (trinta) dias.

11 - 2000.82.01.001461-3 SEVERINO HIGINO
GONCALVES (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,

JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE MARTINS DA
SILVA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SIL-
VA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS,
JULIANA DE MORAIS GUERRA). ...2. Apresentadas
as informações e os cálculos pela Contadoria Judicial,
dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias.

12 - 2000.82.01.005881-1 SEVERINO FELIX DOS
SANTOS (Adv. EDSON BATISTA DE SOUZA, MAR-
COS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. edson
lucena neri).     Renove-se a intimação da parte autora,
através de seu advogado, para os fins do item 6, II, do
despacho de fls. 166/167 (.... 6. Cumprida a determi-
nação do parágrafo anterior, intime(m)-se os
Credor(a)(s)(es) para:   I - manifestar-se sobre a satis-
fação da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta)
dias; II - bem como, na hipótese de concordância com
essa satisfação, requerer, NO MESMO PRAZO, a exe-
cução da obrigação de pagar na forma do art. 730 do
CPC, trazendo aos autos demonstrativo de débito atu-
alizado até a data do requerimento, conforme previsto
no art. 614, inciso II, do CPC”.

13 - 2001.82.01.006858-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF E OUTRO (Adv. FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL, ANTONIO MAGNO DA SILVA) x
JUCIEUX DE LUCENA PALMEIRA (Adv. AMARO
GONZAGA PINTO FILHO, JOSE ASSIMARIO PINTO,
GILBERTO CESAR COELHO, ORLANDO VILLARIM
MEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). ...18.  Apresen-
tados os cálculos referidos no parágrafo retro, dê-se
vista às partes, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

14 - 2002.82.01.001227-3 MARIA GOMES SUTERO
E OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO,
HARRISON ALEXANDRE TARGINO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLA-
VIO PEREIRA GOMES).  Em face da informação de fl.
224, intime-se o advogado da parte autora para provi-
denciar a inscrição do autor José Adriano da Silva Alves
no Cadastro de Pessoas Físicas, a fim de possibilitar a
requisição de pagamento do seu crédito.

15 - 2003.82.01.000506-6 UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY) x MARTINHO MOTTA
(Adv. LUIS FLORENTINO DE SOUZA FILHO). ....  V -
em sendo positiva a diligência de penhora determina-
da no item III, acima, intime(m)-se o(a)(s)
Devedor(a)(s)(es), na pessoa de seu(s) Advogado(s),
por publicação, ou, na falta de devida constituição
deste(s) nos autos, de seu(s) representante(s) legal(ais)
ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, do auto
de penhora e avaliação, podendo oferecer, nos própri-
os autos deste processo, impugnação, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias, obedecidas as disposições
do art. 475-L do CPC;

16 - 2003.82.01.000776-2 SEVERINO JOSE DOS
SANTOS (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI).      Defiro o pedido de dilação de prazo
formulado pela parte autora, à fl. 174. Intime-se.   Pra-
zo: 30 (trinta) dias.

17 - 2003.82.01.006785-0 JANDILENE DA SILVA
MESSIADES (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA) x GE-
RENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x CHEFE DA DIVISAO DE CONVENIOS E
GESTAO DO MINSITERIO DA SAUDE NO ESTADO
DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). ...5. Ante
o exposto, indefiro o pedido formulado pela Exeqüente
à fl. 167, e, em face dos documentos trazidos às fls.
142/143 e 153/164, declaro satisfeita a obrigação de
fazer imposta pelo título judicial exeqüendo. 6. De toda
forma, dê-se vista à parte exeqüente acerca da peti-
ção e dos documentos juntados às fls. 170/173, pela
União.  7. Intimem-se as partes desta decisão. 8. De-
correndo em branco o prazo para interposição de agra-
vo de instrumento e cumprimento do disposto no art.
526, do CPC, certifique-se e arquivem-se os autos, com
a devida baixa na Distribuição.

18 - 2004.82.01.004112-9 MISLANE REGINA DA SIL-
VA (Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARLY PEIXOTO DA COSTA). Renove-se a intimação
da parte credora, para os fins do item 6,II, do despa-
cho de fls. 152/153, no prazo de 30 (trinta) dias. (...6.
Cumprida a determinação do parágrafo anterior,
intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para:   I - manifestar-
se sobre a satisfação da obrigação de fazer, no prazo
de 30 (trinta) dias;    II - bem como, na hipótese de
concordância com essa satisfação, requerer, NO MES-
MO PRAZO, a execução da obrigação de pagar na
forma do art. 730 do CPC, trazendo aos autos demons-
trativo de débito atualizado até a data do requerimen-
to, conforme previsto no art. 614, inciso II, do CPC).

19 - 2007.82.01.002695-6 SEVERINA DA SILVA FARI-
AS E OUTRO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x
MARIA FRANCISCA DE ANDRADE E OUTRO x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA).      1. Em face do cumpri-
mento da determinação contida no item 11, da decisão
de fls.210/211, demonstrado às fls.230/231 e 233/235,
intime-se a parte credora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação, no prazo de 05 (cinco) dias.

240 - AÇÃO PENAL

20 - 2004.82.01.005267-0 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA) x
JOSE BUARQUE DE GUSMAO NETO (Adv. BORIS
TRINDADE, JORIO VALENCA CAVALCANTI FILHO,
RODRIGO TRINDADE).  1. Em face da dificuldade de
intimação pessoal do Defensor do Acusado (fls. 339v,
390v e 401) e considerando que, não obstante o se-
gredo de justiça decretado sobre estes autos, a deci-
são de fl. 368 não possui nenhuma informação de ca-
ráter sigiloso, determino que a intimação da Defesa da
referida decisão seja feita através de publicação.     2.
Com a intimação acima determinada, voltem-me os
autos conclusos para sentença.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

21 - 00.0023285-8 LUZINETE TERTULINO DA SILVA
(Adv. GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CAR-

VALHO FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO
MENEZES JUNIOR).          1. A execução da obrigação
por quantia certa objeto do título judicial prolatado nes-
tes autos deve submeter-se ao rito previsto no art. 730
do CPC.  2. Ante o exposto, intime-se o Credor para
requerer, no prazo de 30 (trinta) dias, a execução da
obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC, tra-
zendo aos autos demonstrativo de débito atualizado
até a data do requerimento, conforme previsto no art.
614, inciso II, do CPC.

22 - 2000.82.01.005089-7 JORGE DE AGUIAR LEITE
(Adv. FERNANDO ANTONIO FIGUEIREDO PORTO,
DUINA PORTO BELO, CATARINA MOTA DE F. POR-
TO) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). ... 4.Cum-
prido o item 1, acima,  pela UNIÃO, e sobrevinda a
informação da CELB referida no item anterior, dê-se
vista a parte autora, para manifestação, nos termos do
item 3, do despacho de fl.341/342, no prazo de 10(dez)
dias. (...3. Cumprida a determinação do parágrafo an-
terior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para: I - mani-
festar-se sobre a satisfação da obrigação de fazer, no
prazo de 30 (trinta) dias;   II - bem como, na hipótese
de concordância com essa satisfação, requerer, NO
MESMO PRAZO, a execução da obrigação de pagar
na forma do art. 730 do CPC, trazendo aos autos de-
monstrativo de débito atualizado até a data do requeri-
mento, conforme previsto no art. 614, inciso II, do CPC).

23 - 2003.82.01.003245-8 GERALDO FAUSTINO DA
SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO A. A. CORDEIRO, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA, ANDRE CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE FA-
RIAS SILVA). 1. Face à controvérsia existente em tor-
no do cumprimento da obrigação de fazer pelo INSS,
foram os autos remetidos à contadoria judicial, que, à
fl. 168, veio informar que a revisão e implantação efe-
tuada pelo INSS a título de obrigação de fazer (fls.113/
120) se mostrou mais vantajosa do que a simulação
da revisão pleiteada e efetuada por aquele Setor(fl.170).
2. A Exeqüente, intimada para se manifestar acerca
da informação contábil de fls. 168/170, quedou-se
silente, ao tempo em que promoveu a execução da
obrigação de pagar(fls.178/187), razão pela qual en-
tendo o silêncio da parte autora como concordância
tácita com o cumprimento da obrigação de fazer de-
monstrado pelo INSS através dos documentos de fls.
105/111 e 113/120, e considerando que tais documen-
tos gozam de presunção de veracidade (“juris tantum”
ou relativa), porquanto extraídos do sistema
informatizado da autarquia ré, declaro satisfeita a obri-
gação de fazer imposta ao INSS. ..... Intimem-se.

24 - 2003.82.01.003944-1 JOANA MARIA DA
CONCEICAO E OUTRO (Adv. ROSENO DE LIMA
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 1. Diante
dos termos da certidão de fl.51, intime-se o advogado
da parte Autora esclarecer, no prazo de 10(dez) dias,
o motivo pelo qual a Autora deixou de comparecer a
agência do PAB/CEF/JFCG, com vistas a efetuar o le-
vantamento do valor depositado através da guia de
depósito de fl.27v, cujo alvará expedido para esse fim
fora devolvido pela CEF.      2. Intime-se.

25 - 2007.82.01.000075-0 ROSICLEIDE FAUSTINO
DE SOUSA (Adv. JAQUELINE LOPES DE
ALENCAR, JOSE AROLDO DE MACEDO ARAUJO,
LEONARDO BRASILEIRO, LARRICE LUZ CARVA-
LHO NEPOMUCENO) x UNIÃO (Adv. LEONARDO
FERNANDES FURTADO) x PAULA FAUSTINO DE
SOUZA (Adv. LEIDSON FARIAS, ROBERTO
JORDÃO DE OLIVEIRA, THELIO FARIAS). ...2. In-
timem-se a parte autora e a litisconsorte passiva do
teor da sentença de fls. 164/172 e ainda, a parte au-
tora para, querendo, apresentar as suas contra-ra-
zões à apelação supracitada, no prazo legal. Teor
do dispositivo da mencionada sentença: “....Ante o
exposto: I - defiro à Autora o benefício da assistên-
cia judiciária gratuita;  II - rejeito a prejudicial de
mérito de prescrição; III - e julgo procedente o pedi-
do inicial, apreciando a lide com resolução do méri-
to (art. 269, inciso I, do CPC), para determinar à
UNIÃO FEDERAL que reverta em favor da Autora,
na condição de filha inválida, a pensão especial de
ex-combatente deixada por seu falecido pai (Sr.
Severino Faustino Irmão), a qual deverá ser reverti-
da em seu valor integral, com efeitos financeiros a
partir da data de entrada do requerimento adminis-
trativo, devendo a União, quando do pagamento dos
valores atrasados, atentar para a data a partir de
quando a Autora passou a ser a única beneficiária
da pensão (10.10.2007), bem como observar os va-
lores já pagos por força da decisão que concedeu a
antecipação de tutela.       Sobre o valor da condena-
ção referente à obrigação de pagar deverão incidir:
I - desde a citação da União neste processo
(12.04.2007 - fl. 59), juros de mora equivalentes à
taxa SELIC;   II - e, desde quando devidas cada uma
das parcelas que a compõem, correção monetária
pela variação do IPCA-E, até 11.04.2007, tendo em
vista a incidência, em caráter exclusivo, dos juros
de mora à taxa SELIC a partir do dia 12.04.2007 (data
da citação da União), os quais englobam juros de
mora e correção monetária.  Em face da
sucumbência total da União, condeno-a a pagar à
Autora honorários advocatícios que fixo em 10% (dez
por cento) do valor da condenação (art. 20, § 4º, do
CPC).        Deixo de condenar a União ao pagamento
das custas processuais, haja vista a isenção previs-
ta no art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96.      Deixo
de condenar a Litisconsorte Passiva Paula Faustino
de Souza ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios em virtude de ela não
ter oferecido resistência à pretensão da Autora, ten-
do sua citação sido determinada por este Juízo ape-
nas em virtude de ela figurar como interessada na
relação de direito material discutida nestes autos.
Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obriga-
tório (art. 475, inciso I, do CPC, na redação dada
pela Lei n.º 10.352/01), tendo em vista que a conde-
nação não foi prolatada em valor certo, não incidindo,
portanto, o § 2º do art. 475 do CPC, na redação dada
pela Lei n.º 10.352/01...Publique-se. Registre-se. In-
timem-se

26 - 2007.82.01.001787-6 RICARDO CABRAL DE
VASCONCELOS REPRESENTANDO O ESPOLIO DE
MEINARDO CABRAL DE VASCONCELOS (Adv.
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM, MARCIA

REGINA CUNHA PESSOA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO).
1. Recebo a apelação da CEF, de fls. 210/219, no du-
plo efeito.    2. Intime-se a parte autora do teor da sen-
tença de fls. 200/206 e ainda para, querendo, apre-
sentar as suas contra-razões à apelação supracitada,
no prazo legal. 3. Após, estando em termos, subam os
autos ao Eg. TRF da 5ª Região.

27 - 2008.82.01.001426-0 EDMILSON PEREIRA LIMA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). 1. A matéria controvertida nesta
demanda - concernente à forma de cálculo da RMI da
Aposentadoria Especial da qual o autor é percipiente,
bem como aos critérios adotados nos reajustes sub-
seqüentes, é matéria unicamente de direito. Assim, a
despeito da parte autora haver requerido a requisição
do procedimento administrativo, bem com a certidão
do efetivo pagamento e índices de reajustamento do
benefício,para posterior encaminhamento dos autos à
Contadoria Judicial, tenho que tal pleito não se faz útil
ou necessário ao deslinde do feito.  Pelo que, indefiro
o pedido formulado no item 5.2, da inicial, reiterado no
item 13, da impugnação de fls.36/39.   2. Após o de-
curso do prazo para interposição do agravo de instru-
mento e cumprimento do artigo 526 do CPC, o que
deverá ser certificado pela Secretaria, determino a
imediata conclusão dos presentes autos para senten-
ça.     3. Intime-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

28 - 2007.82.01.002727-4 INACIO OLIVEIRA DA CON-
CEIÇÃO REPRESENTADO POR SUA IRMÃ
QUITERIA OLIVEIRA BATISTA SILVA (Adv. ALEXEI
RAMOS DE AMORIM, CELIO GONCALVES VIEIRA,
ALCINDOR DE OLIVEIRA VILLARIM) x COMANDAN-
TE DO 31. BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZA-
DO DE CAMPINA GRANDE/PB (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Defiro o pedido de fl. 168. Desentranhem-se
os documentos requeridos, deixando cópia nos autos,
entregando-os mediante recibo. Intime-se. Após,
retornem os autos ao arquivo.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

29 - 2008.82.01.000790-5 INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -
INCRA (Adv. RIDALVO MACHADO DE ARRUDA) x
FRANKLIN ROBERTO BATISTA E OUTRO (Adv.
LEIDSON FARIAS). .. 4. Devolvidos os autos com
cálculos/informação pelo Setor Contábil, intimem-se
as partes para manifestação, no prazo de 05 (cinco)
dias.

30 - 2008.82.01.001719-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE FARIAS
SILVA) x MARIA CREMILDA PEREIRA DE ASSIS (Adv.
VITAL BEZERRA LOPES). 1. Recebo os Embargos,
suspendendo a execução.     2. À impugnação. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS
AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS
PELO MM. JUIZ FEDERAL TÉRCIUS GONDIM MAIA
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31 - 99.0100629-5 JULITA PEREIRA DA SILVA E
OUTRO (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO). ...03. Com
os cálculos e informações da Contadoria nos autos,
intimem-se as partes, para se manifestarem, no prazo
de 05 (cinco) dias, sobre os cálculos/informações apre-
sentados pela Contadoria.

32 - 2001.82.01.006674-5 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI) x MARIA
SONIA LIMA FELIX E OUTRO (Adv. LUIZ PINHEIRO
LIMA). ...Ante o exposto, declaro extinta a execução,
nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. De imediato,
expeça-se alvará para levantamento do valor deposita-
do às fls. 224, em favor do(a)(s) exeqüente(s). Intime-
se. Decorrido o prazo recursal e confirmado o levanta-
mento dos valores, arquivem-se os presentes autos com
baixa na Distribuição, uma vez que não resta qualquer
custa processual pendente de recolhimento.    P. R. I.

33 - 2002.82.01.006382-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA,
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA,
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x RAWLINSON
FARLEY DE CASTRO CARDOSO (Adv.
WELLINGTON MARQUES LIMA). ...3. Lavre-se, de
imediato, termo de penhora sobre o valor transferido à
fl. 212, dele intimando-se o Executado, através do seu
advogado, ou pessoalmente, caso não haja advogado
constituído nos autos.

34 - 2003.82.01.001858-9 LUZIA TRAVASSOS
DUARTE E OUTRO (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, PAULO GUEDES PEREIRA,
MARCIO HENRIQUE CARVALHO GARCIA, MUCIO
SATIRO FILHO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).   1.
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em cumpri-
mento a determinação contida no despacho de fl.223,
apresentou petição(ões) e documento(s) de fls.227//
270, 273 e 281/315, informando que a(s) autora(s)/
exeqüente(s) LUZIA TRAVASSOS DUARTE figura
como litisconsorte ativo no processo de n.º 950001951-
5/PB, bem assim,  a Autora MARIA DE LOURDES DA
SILVA LEANDRO, também se encontra na mesma
condição, sendo que no processo de n.º
20018201001297-9, concluindo que ambas  já foram
contemplada com Planos Econômicos (Planos Verão
- jan/89 e Collor I - abril/90), através dos processos
mencionados, colacionando aos autos cópias das pe-
ças principais(petição inicial, sentença, petição de cum-
primento e extratos), extraídas dos autos do proces-
so retro referido,  com vistas a demonstrar  a ocor-
rência de coisa julgada, sobre os quais a parte Au-
tora não  se manifestou (fl.320).   2. Assim posta a
questão, infere-se dos autos, com relação a
Exeqüente MARIA DE LOURDES DA SILVA LEAN-
DRO, que esta foi contemplada com a aplicação dos
índices expurgados reivindicados nestes autos (Pla-
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nos Verão - jan/89 e Collor I - abril/90), através do
processo de n.º 20018201001297-9; concernente a
Exeqüente LUZIA TRAVASSOS DUARTE, se extrai
dos autos que esta figurou como filiada à ADUFPB-
CG, que atuou como substituto processual (fls.227/
262), no processo de n.º 950001951-5/PB,  razão
pela qual em respeito a autoridade da coisa julgada,
reconheço a inexigibilidade da obrigação de fazer
constante da condenação judicial proferida nestes
autos em relação a essas Exeqüentes. 3. Ressalto
que, em causas repetitivas como a presente, existe
a possibilidade de falta de comunicação entre o Ad-
vogado e os Autores da ação com relação à existên-
cia de outras ações com o mesmo objeto, não sen-
do a simples propositura da execução indicativo de
má-fé, por não ter sido demonstrado dolo, motivo
pelo qual deve ser rejeitado o pedido formulado pela
CEF de condenação das Autoras em litigância de
má-fé....  5. Intime(m)-se.

35 - 2003.82.01.007327-8 MARIA DE FATIMA RIBEI-
RO GOUVEIA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO,
TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA) x
GLORIA DE LOURDES MELO (Adv. MABEL NUNES
ROCHA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. KATARINA ROCHA
BRANDAO). ...6. Cumprida a determinação do pa-
rágrafo anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es)
para: I - manifestar-se sobre a satisfação da obriga-
ção de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias;   II - bem
como, na hipótese de concordância com essa satis-
fação, requerer, NO MESMO PRAZO, a execução
da obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC,
trazendo aos autos demonstrativo de débito atuali-
zado até a data do requerimento, conforme previsto
no art. 614, inciso II, do CPC.

36 - 2007.82.01.000770-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x FUTURO INFORMATICA LTDA (Adv.
BELINO LUIS DE ARAUJO, RAIMUNDO DA CUNHA
FILHO) x GILSON JOSE ROCHA (Adv. SEM ADVO-
GADO) x CLAUDIA BASTOS ROCHA (Adv. SEM AD-
VOGADO) x EURIDES RAMALHO ROCHA (Adv.
SEM ADVOGADO) x GABRIEL PORTO DA ROCHA
(Adv. SEM ADVOGADO). ....Ante o exposto, decla-
ro extinta a execução, nos termos do art. 794, inciso
I, do CPC.    Tendo em vista a sucumbência total da
parte ré/executada, condeno-a a pagar à CEF, nos
termos do art. 20, §4.º, do CPC, honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais).  Condeno a parte ré, ainda, ao pagamento das
custas processuais. Decorrido o prazo recursal, le-
vante-se a penhora realizada à fl. 72 e averbada à fl.
75, bem como arquivem-se estes autos com baixa.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES DA
SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS
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37 - 2002.82.01.002849-9 ROBERTO OLIVEIRA DA
SILVA (Adv. GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA,
MANOEL FELIX NETO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTONIO MARCOS
ALMEIDA). Autos desarquivados e reativados, confor-
me termo de fl. 189v.Por conseguinte, visando empres-
tar maior celeridade ao trâmite processual, nos termos
do art. 3º, item 30, do Provimento 02/2000, do Eg. TRF
da 5ª Região c/c o art. 162, § 4º do CPC, determino:
01. Intime-se a parte autora, com vista aos autos, pelo
prazo de 05 (cinco) dias. 02. Decorrido o prazo acima
sem manifestação, o que deverá ser certificado pela
Secretaria da Vara, devolvam-se os presentes autos
ao arquivo, com baixa na distribuição.

38 - 2007.82.01.003335-3 ANA MARIA DA
CONCEICAO E OUTROS (Adv. JOSE ISMAEL SO-
BRINHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA).
Visando emprestar maior celeridade ao trâmite proces-
sual, nos termos do art. 3º, item 30, do Provimento 02/
2000, do Eg. TRF da 5ª Região c/c o art. 162, § 4º do
CPC, defiro o pedido de desarquivamento e determi-
no:1. Intime-se a parte autora com vista aos autos, pelo
prazo de 05 (cinco) dias.

39 - 2007.82.01.003336-5 ANTONIO ARTUR DE
BRITO E OUTROS (Adv. JOSE ISMAEL SOBRINHO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA). Autos
desarquivados e reativados, conforme termo de fl. 229.
Por conseguinte, visando emprestar maior celeridade
ao trâmite processual, nos termos do art. 3º, item 30,
do Provimento 02/2000, do Eg. TRF da 5ª Região c/c o
art. 162, § 4º do CPC, determino:   01. Intime-se a par-
te autora, com vista aos autos, pelo prazo de 05 (cin-
co) dias. 02. Decorrido o prazo acima sem manifesta-
ção, o que deverá ser certificado pela Secretaria da
Vara, devolvam-se os presentes autos ao arquivo, com
baixa na distribuição.

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ACACIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA-2,5
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-34
ALCIDES MOREIRA DA GAMA-7
ALCINDOR DE OLIVEIRA VILLARIM-28

ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA-8
ALEXEI RAMOS DE AMORIM-28
AMARO GONZAGA PINTO FILHO-13
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-10
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-26
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-23
ANIBAL PEIXOTO FILHO-4
ANNIBAL PEIXOTO NETO-4
ANTONIO MAGNO DA SILVA-13
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-37
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-9,38,39
BELINO LUIS DE ARAUJO-36
BORIS TRINDADE-20
CATARINA MOTA DE F. PORTO-22
CELIO GONCALVES VIEIRA-28
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-23
CLAUDIO SIMAO DE LUCENA NETO-2
DHELIO JORGE RAMOS PONTES-2
DUINA PORTO BELO-22
EDSON BATISTA DE SOUZA-12
edson lucena neri-12
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-21
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-13,36
FELIX ARAUJO FILHO-5,6
FERNANDO ANTONIO FIGUEIREDO PORTO-22
FLAVIO PEREIRA GOMES-14
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-13
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-10,11
FRANCISCO NUNES SOBRINHO-18
GILBERTO CESAR COELHO-13,21
GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA-37
HARRISON ALEXANDRE TARGINO-14
HEITOR CABRAL DA SILVA-16
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-10
ISAAC MARQUES CATÃO-26
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
11,23,27
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-34
JAQUELINE LOPES DE ALENCAR-25
JEOVA VIEIRA CAMPOS-7,8
JOAO FELICIANO PESSOA-10,19
JORIO VALENCA CAVALCANTI FILHO-20
JOSE AROLDO DE MACEDO ARAUJO-25
JOSE ASSIMARIO PINTO-13
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-10,11
JOSE GONCALVES ROLIN-8
JOSE GUEDES DE BRITO-6
JOSE ISMAEL SOBRINHO-38,39
JOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL-7,8
JOSE MARTINS DA SILVA-11
JOSE NETO BARRETO JUNIOR-4
JOSE RAMOS DA SILVA-17
JOSEFA INES DE SOUZA-9,31
JULIA RAMALHO SOUTO-7,8
JULIANA DE MORAIS GUERRA-11
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-10,11,23,27
KATARINA ROCHA BRANDAO-35
LARRICE LUZ CARVALHO NEPOMUCENO-25
LEIDSON FARIAS-2,25,29
LEONARDO BRASILEIRO-25
LEONARDO FERNANDES FURTADO-25
LINDBERG MARTINS-3
LUCIANO ARAUJO RAMOS-2
LUIS FLORENTINO DE SOUZA FILHO-15
LUIZ PINHEIRO LIMA-32
MABEL NUNES ROCHA-35
MANOEL CLEMENTINO DE FREITAS-1
MANOEL FELIX NETO-37
MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA-1
MARCIA REGINA CUNHA PESSOA-26
MARCIO HENRIQUE CARVALHO GARCIA-34
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-12
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-33
MARIA GORETTI SOUTO BATISTA-8
MARILU DE FARIAS SILVA-23,30
MARLY PEIXOTO DA COSTA-18
MARX ALVES DE OLIVEIRA LIMA-3
MUCIO SATIRO FILHO-34
ORLANDO VILLARIM MEIRA-13
PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO-4
PAULO GUEDES PEREIRA-34
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-31
RAIMUNDO DA CUNHA FILHO-36
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-21
RICARDO POLLASTRINI-16,32
RIDALVO MACHADO DE ARRUDA-29
RINALDO BARBOSA DE MELO-14,19,35
ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA-2,25
RODOLFO ALVES SILVA-3,4
RODRIGO TRINDADE-20
ROSENO DE LIMA SOUSA-24
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-15
SEM ADVOGADO-36
SEM PROCURADOR-17,22,24,27,28
SINEIDE A CORREIA LIMA-33
SONIA MARIA DOS SANTOS-8
TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA-35
THELIO FARIAS-2,25
VICTOR CARVALHO VEGGI-6
VITAL BEZERRA LOPES-30
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-33
WELLINGTON MARQUES LIMA-33
WERTON MAGALHAES COSTA-20
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-17
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HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor(a) da Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000282-4/2008

PROCESSO Nº: 94.0002318-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: INSTITUTO EDUCACIONAL IV
CENTENARIO LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE : INSTITUTO EDUCACIONAL IV CEN-
TENÁRIO LTDA, CNPJ nº 09.612.045/0001-91; Aurélio
Astrogildo de Lima, , CPF nº 289.810.647-91 e sua es-
posa  Maria Luiza Leite de Lima.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  do(a)(s) executado(a)(s)
acima indicado(a)(s) para que se manifeste(m), no pra-
zo de 05 (cinco) dias, acerca do valor da (Re)Avaliação
efetivada sobre o bem penhorado nos autos da Execu-
ção Fiscal acima especificada, a seguir descrito:
BEM(NS) PENHORADO(S) : Lote de terreno próprio sob
o nº 07 e 08 da Quadra 03-H, do Loteamento denomina-
do Nossa Senhora das Neves, Conde-PB, pertencente
ao Sr. Aurélio Astrogildo de Lima, registrado no livro 2-S,
fls. 295, sob o nº de Ordem AV-6, matrícula nº 4.938.
VALOR DA REAVALIAÇÃO:  R$ 15.000,00 (Quinze mil
reais), em 23/11/2005.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na Dívida Ativa sob a(s)
CDAs nº 315905131.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Estado
e afixado na Sede do Juízo, no local de costume, confor-
me art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 25 de agosto de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO
PESSOA

5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000281-0/2008

PROCESSO Nº: 96.0001572-4
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: METALCAR IND E COM DE REBO-
QUES LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE: METALCAR IND. E COM. DE REBO-
QUES LTDA,  CNPJ nº 12.729.547/0001-01; Rooney
Sóstenes de Castro Cardoso, CPF nº 204.457.648-87 e Maria
Margarete Nogueira Cardoso, CPF nº 202.989.864-34.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  do(a)(s) executado(a)(s)
acima indicado(a)(s) para que se manifeste(m), no pra-
zo de 05 (cinco) dias, acerca do valor da (Re)Avaliação
efetivada sobre o bem penhorado nos autos da Execu-
ção Fiscal acima especificada, a seguir descrito:
BEM(NS) PENHORADO(S) : Um apartamento nº 105,
tipo C, Edifício Luísa Maria, situado na Rua Abílio Teixeira
de Vasconcelos, 335, Tambauzinho, de  propriedade de
Ronney Sóstenes de Castro e sua Consorte Maria
Margarete Nogueira Cardoso, registrado no Livro 2-B, nº
de Ordem 4.1.28.954, de 30.07.1987, hipotecado ao
Paraibam C.
VALOR DA REAVALIAÇÃO: R$ R$ 55.000,00 (CIN-
QÜENTA E CINCO MIL REAIS), em 24/01/2007.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS, inscrito na Dí-
vida Ativa sob a(s) CDAs nº 318720213.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Estado
e afixado na Sede do Juízo, no local de costume, confor-
me art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 25 de agosto de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO
PESSOA

5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000280-5/2008

PROCESSO Nº: 95.0011446-1
Processo Dependente: 98.0002535-9,
2005.82.00.014403-0
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: PROTEGE VIGILANCIA PATRIMONIAL
LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE: PROTEGE VIGILANCIA

PATRIMONIAL LTDA, CGC 09.332.180/0002-64;
Elisabeth Ponce de Leon, CPF nº 238.111.964-72 e
Ricardo Sérgio de Melo Cavalcanti, CPF nº
526.393.204-91.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO do(a)(s) executado(a)(s) aci-
ma indicado(a)(s) para que se manifeste(m), no prazo
de 05 (cinco) dias, acerca do valor da (Re)Avaliação
efetivada sobre o bem penhorado nos autos da Execu-
ção Fiscal acima especificada, a seguir descrito:
BEM(NS) PENHORADO(S): Uma casa situada na Rua
Geminiano da Franca, 483, Torre, Nesta.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ R$ 41.000,00 (quarenta e
um mil reais), em 29/11/2007.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na Dívida Ativa sob a(s)
CDAs nº 318707780.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Estado e
afixado na Sede do Juízo, no local de costume, conforme
art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 25 de agosto de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000279-2/2008

PROCESSO Nº: 2006.82.00.004381-3
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETO-
RES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: MARCOS ANTONIO VELOSO DO NAS-
CIMENTO
DEVEDOR(ES):MARCOS ANTONIO VELOSO DO
NASCIMENTO, CPF nº 370.757.057-68
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV, da
Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco) dias ,
a dívida em execução no valor de R$ 372,40 (atualizada
até 22/05/2006), com juros de mora, multa, correção
monetária e custas judiciais ou garanta(m) a execução
(art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s) de que, não
sendo paga a dívida e nem garantida a execução, serão
penhorados tantos bens quantos bastem para garantia
integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
000195/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Estado e
afixado na Sede do Juízo, no local de costume, conforme
art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 25 de agosto de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO
PESSOA

5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000278-8/2008

PROCESSO Nº: 2005.82.00.015584-2
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: JOSE GOMESINDO RODRIGUES
D’ASSUNÇÃO
INTIMAÇÃO DE: JOSÉ GOMESINDO RODRIGUES D
ASSUNÇÃO, CPF nº  022.732.257-68.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO do(a)(s) executado(a)(s) aci-
ma indicado(a)(s) para ciência do bloqueio/penhora re-
alizado via BACENJUD sobre valores e aplicações fi-
nanceiras a ele(a)(s) pertencentes, bem como para in-
dicar outros bens passíveis de penhora, a fim de que,
garantida a execução, possa(m) ajuizar embargos.
VALORES PENHORADOS :
Ø Instituição Financeira: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Ø Valor(es) Bloqueado(s): R$ R$ 81,98
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na Dívida Ativa sob a(s) CDAs nº 49/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente de segunda a
sexta-feira, das 9 às 18 horas.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Estado
e afixado na Sede do Juízo, no local de costume, con-
forme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 25 de agosto de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


